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Escala 6X1: Comissão será instalada hoje 
O presidente da Câmara dos Deputados, Hugo Motta (Republica-

nos-PB), anunciou ontem que a comissão especial que analisará
a Proposta de Emenda à Constituição 221/19 (PEC), que trata da re-
dução da jornada de trabalho no país, será instalada nesta quarta-
feira.   Motta informou ainda que o deputado Alencar Santana (PT-

SP) será o presidente do colegiado e que a relatoria caberá ao depu-
tado Leo Prates (Republicanos-BA). Ao anunciar a instalação do co-
legiado, Motta revelou que conversou com o presidente e o relator da
comissão para conduzir o debate ouvindo os trabalhadores, empre-
sários, Judiciário, governo, pesquisadores e universidades. PÁGINA 9

A arrecadação de impostos e contribuições do governo federal
atingiu R$ 229,2 bilhões em março de 2026, divulgou ontem a Receita
Federal.  Maior valor registrado para o mês desde o início da série
histórica, em 1995, o resultado representa crescimento real de 4,99%

em relação a março do ano passado, já descontada a inflação. No
acumulado do primeiro trimestre, também houve recorde: o governo
arrecadou R$ 777,12 bilhões, com alta real de 4,6% na comparação
com o mesmo período de 2025. PÁGINA 2

A Polícia Federal abriu um inquérito para apurar suspeitas de
descaminho ou contrabando em um voo realizado em uma aerona-
ve particular de um empresário investigado na CPI das Bets do Se-
nado. Esse inquérito, entretanto, foi remetido ao Supremo Tribunal
Federal (STF) depois que a PF constatou que quatro parlamentares
acompanharam o empresário no voo: o presidente da Câmara, Hu-
go Motta (Republicanos-PB) (foto), o senador Ciro Nogueira (PP-PI)
e os deputados Doutor Luizinho (PP-RJ) e Isnaldo Bulhões (MDB-
AL). A informação foi divulgada inicialmente pelo jornal Folha de
S.Paulo. O Estadão teve acesso ao relatório da PF produzido na in-
vestigação.  A aeronave pertence ao empresário Fernando Oliveira
Lima, que é sócio de uma empresa de apostas online. Ele estava pre-
sente no voo com os parlamentares, que ocorreu em abril de 2025,
período em que a CPI das Bets estava ativa no Senado, com a partici-
pação de Ciro Nogueira. O voo saiu da ilha de Saint Martin, um pa-
raíso fiscal do Caribe, e pousou na noite do dia 20 de abril do ano
passado no aeroporto de Catarina, em São Roque (SP), usado para
aviação executiva. PÁGINA 8

Malafaia vira
réu no STF por 
injúria contra
generais 

FALASTRÃO

CONTRABANDO

A Primeira Turma do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) de-
cidiu ontem, tornar réu o pastor
Silas Malafaia por injúria contra
generais do Exército e rejeitar a
acusação de calúnia. Os quatro
ministros entenderam que há
indícios suficientes para rece-
ber a denúncia em relação ao
primeiro crime. Contudo, dois
deles avaliaram que críticas fo-
ram genéricas em relação à ins-
tituição, o que derrubou a acu-
sação pelo crime de calúnia. Em
seu voto, Zanin entendeu que
não há elementos para caracte-
rizar a calúnia, já que as decla-
rações do pastor se dirigiram de
forma ampla ao Exército, sem
imputação específica de crime a
autoridades determinadas. Za-
nin foi acompanhado por Cár-
men Lúcia. PÁGINA 9

Governo libera
R$ 330 milhões
para segurar
preço do gás 

GLP

Uma medida provisória pu-
blicada ontem) abre crédito ex-
traordinário de R$ 330 milhões
para subsidiar a importação de
gás de cozinha, em meio à alta
dos preços provocada pelo ce-
nário internacional.  O recurso
será usado para garantir que o
gás liquefeito de petróleo
(GLP) importado seja vendido
no Brasil pelo mesmo preço do
produto nacional, evitando re-
passes mais elevados ao consu-
midor final. A medida faz parte
de um pacote anunciado no
início de abril para conter os
impactos da guerra no Oriente
Médio sobre os combustíveis.
O conflito elevou o preço do
petróleo no mercado interna-
cional, o que pressiona direta-
mente o custo do gás e do
transporte. PÁGINA 6

RECEITA

Arrecadação bate recorde
com R$ 229,2 bi em março

BRUNO SPADA/CÂMARA DOS DEPUTADOS

O presidente da Federação do Comércio do Rio de Janeiro (Feco-
mércio RJ), Antonio Florencio de Queiroz Junior, afirmou ontem que
a possível redistribuição dos royalties do petróleo representa uma
grave ameaça à economia fluminense e pode gerar consequências ir-
reversíveis para o estado.  Em audiência pública na Assembleia Le-
gislativa do Rio de Janeiro (Alerj), Antonio Queiroz disse que a mu-
dança nas regras pode provocar uma retração de quase R$ 20 bilhões

no PIB do Rio e eliminar até 311 mil postos de trabalho no comércio.
“Esta lei, além de ser inconstitucional, também não resolverá a crise
estrutural das finanças municipais e estaduais pelo país afora, mas
certamente, vai provocar uma tragédia econômica para o Rio de Ja-
neiro”. Antonio Queiroz reforçou que a perda de arrecadação teria
efeito imediato sobre o consumo, com reflexos diretos no comércio,
nos serviços e na geração de empregos. PÁGINA 7

FECOMÉRCIO-RJ

Recursos: royalties do RJ estão sob risco

Malas suspeitas
em voo com 
Hugo Motta e
Ciro Nogueira
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PÁGINA 8

Mensagem do
Papa Leão XIV para

o 63° dia Mundial
das vocações

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(18/03) 14,75%
TR
(28/04) 0,1378%
Poupança 
(28/04) 0,6385%

IGP-M 0,52% (mar.)
IPCA 0,88% (mar.)
CDI
(18/03) 14,65%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 754,41
EURO Comercial
Compra: 5,8350 Venda: 5,8396

EURO turismo 
Compra: 5,9053 Venda: 6,0853
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 4,9700 -0,76%
DÓLAR comercial
Compra: 4,9817 Venda: 4,9823
DÓLAR turismo
Compra: 5,0008 Venda: 5,1808

BIOM3 7,35 −0,54 −0,04

CSAN3 5,00 −2,15 −0,11

PETR4 47,37 +0,45 +0,21

USIM5 8,14 +6,96 +0,53

RAIZ4 0,490 −5,77 −0,030

RCSL4 0,71 +22,41 +0,13

EMAE4 46,30 +18,78 +7,32

AZEV4 0,14 +7,69 +0,01

RCSL3 0,57 +7,55 +0,04

USIM5 8,14 +6,96 +0,53

CTAX3 0,570 −18,57 −0,130

AZTE3 0,320 −11,11 −0,040

RNEW4 0,97 −11,01 −0,12

GFSA3 1,34 −10,07 −0,15

VVEO3 1,450 −9,38 −0,150

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,61% / 189.578,79 / -1.166,23 / Volume: 20.697.455.549 / Negócios: 3.417.992

Dow Jones 49.310,32 +0,00

S&P 500 7.173,91 +0,12

NASDAQ Composite 24.887,1 +0,20

Nasdaq 100 27.305,678 +0,01

Euronext 100 1.794,09 -0,52

CAC 40 8.141,92 -0,19
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Bovespa estende série
negativa pela 5ª sessão,
em baixa de 0,51% 
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

Em dia de leitura desfavo-
rável na abertura dos dados do
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo 15 (IPCA-
15), prévia da inflação oficial
de abril, a Bolsa de Valores de
São Paulo (Bovespa) emendou
a quinta perda, retrocedendo
ontem para a linha dos 188 mil
pontos, ainda no menor nível
de fechamento desde 7 de
abril,  então aos 188.258,91
pontos. Ontem, o Índice Bo-
vespa (Ibovespa) oscilou entre
mínima de 187.236,79 e máxi-
ma de 189.578,50 pontos, cor-
respondente à abertura da
sessão. Ao fim, marcava 188
618,69 pontos, em baixa de
0,51%, com giro financeiro a
R$ 23,9 bilhões.

Na semana, o Ibovespa re-
cua 1,11%, limitando o avanço
do mês a 0,62%. No ano, sobe
17,06%.

Algumas ações de primeira
linha, como Petrobras (ON
+0,72%, PN +0,32%) e Itaú
(PN +0,25%), conseguiram es-
capar da correção. Destaque
também para Gerdau (PN
+4,16%) e Metalúrgica Ger-
dau (+4,55%), após resultados
trimestrais bem recebidos pe-
los investidores, assim como
para Cosan (+3,6%), impul-
sionada pela notícia sobre
oferta pública inicial (IPO, na
sigla em inglês) de ações da
subsidiária Compass, inter-
pretada como uma oportuni-

dade de entrada de recursos
para a controladora, cujas
ações foram muito desconta-
das pelo nível de endivida-
mento da companhia.

Dessa forma, Cosan e as
duas Gerdau ocuparam a
ponta ganhadora do Ibovespa
na sessão, enquanto o lado
oposto foi liderado por Hapvi-
da (-8,44%), Assaí (-5,74%) e
Cyrela (PN -3,57%, ON -
3,43%) Entre os maiores ban-
cos, destaque para Santander,
em baixa de 0,84% no fecha-
mento, enquanto Banco do
Brasil  ON, ao fim, subiu
0,13%. Principal ação do Ibo-
vespa, Vale ON caiu 1,30%,
antes da divulgação do balan-
ço do primeiro trimestre de
2026, no período da noite. Em
Nova York, os principais índi-
ces mostraram quedas de
0,05% (Dow Jones), 0,49%
(S&P 500) e 0,9% (Nasdaq).

DÓLAR 
Após ter superado R$ 5,00

pela manhã, o dólar perdeu
força ao longo da tarde e en-
cerrou ontem, cotado a R$
4,9824 (+0,01%). Na mínima,
caiu a R$ 4,9725. 

Praticamente estável no fe-
chamento desta terça-feira, o
dólar já acumula queda de
3,79% em abril, o que leva as
perdas no ano a 9,32%. O real
apresenta em 2026 o melhor
desempenho entre as divisas
mais líquidas, incluindo fortes
e emergentes.

BB lança boleto com
Pix automático para
pagamentos recorrentes
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O Banco do Brasil (BB)
anunciou ontem uma nova
ferramenta para facilitar o pa-
gamento de contas recorren-
tes: o boleto com Pix automá-
tico. A solução, inédita no
país, permite que boletos
mensais, como contas de luz
ou mensalidades, sejam pagos
automaticamente após uma
única autorização do cliente.  

A ferramenta pretende sim-
plificar o processo tanto para
quem paga quanto para em-
presas que recebem, reduzin-
do etapas e evitando atrasos.

COMO FUNCIONA 
O funcionamento é sim-

ples: ao pagar um boleto com
Código QR via Pix, o cliente
pode autorizar, naquele mo-
mento, que os próximos paga-
mentos sejam feitos automati-
camente.

Depois disso:
•    Os boletos futuros são agen-

dados automaticamente
•    O valor é debitado na data

de vencimento
•    Não é necessário repetir o

pagamento todo mês
O cliente não precisa ter

conta no Banco do Brasil para
usar a funcionalidade. A auto-
rização pode ser feita por
usuários de qualquer institui-
ção financeira.

CONSUMIDOR
Para quem paga contas re-

correntes, a principal vanta-

gem é a praticidade. Hoje, o
cliente precisa lembrar de pa-
gar cada boleto manualmente
ou cadastrar débito automáti-
co, nem sempre disponível pa-
ra todos os serviços.

Além disso, o pagamento
automático tende a aumentar
a previsibilidade de caixa, já
que reduz atrasos e esqueci-
mentos por parte dos clientes.

ONDE ESTÁ DISPONÍVEL
A primeira empresa a ado-

tar o novo modelo é a Equato-
rial Energia, que começou a
oferecer a opção para clientes
em estados como Maranhão,
Pará, Piauí, Alagoas e Amapá.

A expectativa é que a solu-
ção seja expandida gradual-
mente para outras regiões e
empresas nos próximos meses.

PRÓXIMAS ETAPAS
Inicialmente, o recurso está

disponível para empresas que
utilizam a API de cobrança do
Banco do Brasil, uma ferra-
menta que integra sistemas de
pagamento.

A tendência, segundo o
banco, é ampliar o acesso à
medida que a tecnologia evo-
luir e ganhar adesão no mer-
cado.

Na prática, o boleto com Pix
automático representa uma
tentativa de unir dois formatos
já populares no Brasil, o bole-
to bancário e o Pix, criando
uma alternativa mais simples
e eficiente para pagamentos
recorrentes.
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RECEITA

Arrecadação bate recorde
com R$ 229,2 bi em março
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A
arrecadação de im-
postos e contribui-
ções do governo fede-

ral atingiu R$ 229,2 bilhões em
março de 2026, divulgou ontem
a Receita Federal.  

Maior valor registrado para o
mês desde o início da série his-
tórica, em 1995, o resultado re-
presenta crescimento real de
4,99% em relação a março do
ano passado, já descontada a in-
flação.

No acumulado do primeiro
trimestre, também houve recor-
de: o governo arrecadou R$
777,12 bilhões, com alta real de
4,6% na comparação com o
mesmo período de 2025.

PRINCIPAIS NÚMEROS
⦁ R$ 229,2 bilhões: arrecadação

em março (recorde para o
mês);

⦁ +4,99%: crescimento real
frente a março de 2025;

⦁ R$ 777,12 bilhões: arrecada-
ção no 1º trimestre (recorde);

⦁ +4,6%: alta real no trimestre;
⦁ R$ 8,3 bilhões: arrecadação

com Imposto sobre Opera-
ções Financeiras (IOF) em

março;
⦁ +50,06%: crescimento real do

IOF no mês;
⦁ +44,45%: alta do IOF no acu-

mulado do ano.

O QUE EXPLICA 
O AUMENTO

Segundo o Fisco, o cresci-
mento da arrecadação foi im-
pulsionado principalmente por:
⦁ Aumento da contribuição pa-

ra a Previdência Social (liga-
da aos salários);

⦁ Desempenho do Programa
de Integração Social (PIS) e
da Contribuição sobre Finan-
ciamento da Seguridade So-
cial (Cofins), que incidem so-
bre consumo e serviços;

⦁ Alta na arrecadação do Im-
posto de Renda Retido na
Fonte (IRRF) sobre rendi-
mentos de capital;

⦁ Forte crescimento do IOF.
O avanço do IOF, em espe-

cial, está ligado a mudanças nas
regras do imposto adotadas em
2025, que elevaram a tributação
sobre operações de crédito e
câmbio.

Além disso, o aumento do
emprego formal e da massa sa-
larial ajudou a elevar a base de

arrecadação, já que mais tra-
balhadores passaram a contri-
buir.

O RESULTADO TAMBÉM
REFLETE DOIS FATORES
PRINCIPAIS:
⦁ Crescimento da atividade

econômica, que aumenta
consumo e renda;

⦁ Mudanças tributárias adota-
das nos últimos anos.
Entre essas medidas, estão

ajustes na tributação de investi-
mentos, reoneração de setores e
aumento de impostos sobre
operações financeiras e impor-
tações.

CONTAS PÚBLICAS
A arrecadação é uma das

principais fontes de receita do
governo e tem papel central no
cumprimento da meta fiscal.
Para 2026, a meta oficial é gerar
um superávit  equivalente a
0,25% do Produto Interno Bruto
(PIB).

Na prática, o aumento da ar-
recadação ajuda o governo a re-
duzir o déficit das contas públi-
cas, embora projeções ainda in-
diquem possibilidade de resul-
tado negativo ao final do ano.

TRIBUTAÇÃO 
DE DIVIDENDOS

Um dos fatores recentes que
também começam a contribuir
para a arrecadação é a taxação
de dividendos. Em março, o go-
verno arrecadou cerca de R$ 308
milhões com esse tipo de tribu-
tação.

A medida passou a valer em
2026 e prevê a cobrança de 10%
de imposto sobre dividendos
acima de R$ 50 mil recebidos
por pessoas físicas.

A mudança foi adotada como
forma de compensar a amplia-
ção da faixa de isenção do Im-
posto de Renda para quem ga-
nha até R$ 5 mil por mês.

Embora ainda represente
uma parcela pequena do total
arrecadado, a expectativa é que
essa fonte de receita ganhe rele-
vância ao longo do tempo.

TENDÊNCIA
Os dados mostram que 2026

começou com arrecadação em
níveis historicamente elevados,
repetindo o padrão observado
em 2025. O desempenho ao lon-
go do ano dependerá da evolução
da economia, do mercado de tra-
balho e de novas medidas fiscais.

MERCADOS

Ministro diz que 4,5 milhões de
aposentados já foram ressarcidos 
MATEUS MAIA/AE

O ministro da Previdência
Social, Wolney Queiroz, disse,
ontem, que 4,5  milhões de
aposentados já foram ressarci-

dos de desvios irregulares, so-
mando cerca de R$ 3 bilhões
em pagamentos nessa modali-
dade.

"Nós temos aqui números
significativos do ressarcimento.

São 4,5 milhões de benefícios
efetuados dentro do sistema de
devolução dos recursos e bate-
mos, f inalmente batemos,
aquela meta dos R$ 3 bilhões de
reais, R$ 3,06 bilhões pagos em

ressarcimento desde o dia em
que foi lançado, a partir daque-
le grande acordo que nós fize-
mos com a mediação do Supre-
mo Tribunal Federal", declarou
o ministro.

FRAUDE NO INSS

Lula assina decreto que
promulga acordo UE-Mercosul
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (foto) assinou ontem
em cerimônia no Palácio do Pla-
nalto, o decreto que oficializa a
validade do acordo comercial
entre Mercosul e União Euro-
peia (UE), que entra em vigor a
partir do dia 1º de maio.   

Com o tratado, o bloco sul-
americano, composto por Ar-
gentina, Brasil, Paraguai e Uru-
guai, vai zerar tarifas sobre 91%
dos bens europeus em até 15
anos. Já a UE eliminará tarifas
sobre 95% dos bens vendidos
pelo Mercosul em até 12 anos.

Os termos do acordo foram
assinados no fim de janeiro, em
Assunção, no Paraguai, entre re-
presentantes dos dois blocos,
após 26 anos de negociações. 

O pacto cria uma zona de li-
vre comércio envolvendo 31
países, sendo 27 da UE e quatro
do Mercosul, com uma popula-
ção conjunta de 720 milhões de
habitantes e cerca de US$ 22 tri-
lhões em Produto Interno Bruto
(PIB, soma de bens e serviços
produzidos).

"A resposta que a União Eu-
ropeia e o Brasil deram ao mun-

do é que não existe nada melhor
do que a gente acreditar no
exercício da democracia, no
multilateralismo e na relação
cordial entre as nações. É este
exemplo que nós damos com es-
se acordo aqui", afirmou Lula ao
assinar o decreto. 

Na mesma linha, o ministro
das Relações Exteriores, Mauro
Vieira, destacou o significado
político do acordo.

"Em um mundo conturbado,
com forte instabilidade geopo-
lítica e proliferação de medidas
unilaterais, inclusive na área
comercial, o acordo emite claro
sinal de que os dois blocos
acreditam na integração eco-
nômica, no comércio como
promotor do desenvolvimento
e na plena compatibilidade da
integração comercial com regi-
mes multilaterais nas áreas am-
biental, trabalhista e social",
afirmou.

Após as longas negociações
entre representantes diplomá-
ticos, a ratificação do acordo
foi concluída pelo Congresso
Nacional no início de março,
sendo promulgada dias  de-
pois. 

Foi a última etapa para que o

acordo, pelo lado brasileiro, en-
trasse em vigor por meio do de-
creto presidencial agora assina-
do por Lula. 

Os parlamentos de Argenti-
na, Uruguai e Paraguai, demais
sócios do Mercosul, também já
ratificaram o acordo.

Do lado da União Europeia, o
Parlamento Europeu pediu, em
janeiro, que o Tribunal de Justi-
ça do bloco faça uma avaliação
jurídica sobre o acordo, mas a
presidente da Comissão Euro-
peia, Usrula von der Leyen, ga-
rantiu que o bloco aplicará o tra-
tado de forma provisória a partir
de maio, mesmo com a pendên-

cia de análise judicial.

OUTROS ACORDOS
Na mesma cerimônia em que

validou o acordo Mercosul-UE,
o presidente Lula também en-
viou outros dois acordos comer-
ciais para serem analisados pe-
lo Congresso Nacional. Um de-
les é o acordo Mercosul-Singa-
pura, anunciado em 2023. O
país asiático é um dos princi-
pais destinos das exportações
sul-americanas.

O outro acordo envolve o
Mercosul e a Associação Euro-
peia de Livre Comércio (EFTA),
integrada por Suíça, Noruega,
Islândia e Liechtenstein. 

A parceria multilateral vai
criar um mercado de 290 mi-
lhões  de consumidores  em
economias que somam PIB de
US$ 4,39 trilhões, o equivalen-
te a mais de R$ 23 trilhões em
2024. 

A negociação teve início em
2017 e, depois de 14 rodadas, os
termos finais foram acertados
em junho de 2025.

Nos dois casos, os legislativos
dos países do Mercosul precisam
aprovar os tratados, para que en-
trem formalmente em vigor.

COMÉRCIO EXTERNO

SOLUÇÃO INÉDITA

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL
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MDIC reduz prazo de
análise de incentivo à
exportação pela metade

MINISTÉRIO

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

O prazo para análise de pe-
didos do regime de drawback,
um dos principais incentivos
às exportações brasileiras,
caiu em mais de 50%, anun-
ciou o Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços (MDIC). Duas
portarias publicadas no Diário
Oficial da União simplificam
os procedimentos de pedidos
e reduzem o número de etapas
do processo.  

Com as mudanças, o tempo
de avaliação, que antes podia
chegar a até 60 dias, passa a
ser inferior a 30 dias. A altera-
ção tem como objetivo tornar
mais rápido e simples o acesso

das empresas ao benefício,
sem mudar as regras para con-
cessão do incentivo.

A nova regra simplifica o
processo de análise. Antes, o
pedido passava por etapas se-
paradas: primeiro era feita uma
análise inicial e só depois as em-
presas eram chamadas a apre-
sentar documentos adicionais.
Agora, todo o processo ocorre
de uma só vez, permitindo que
a documentação seja enviada
no momento do pedido.

Esse envio é feito por meio
do Portal Único Siscomex, sis-
tema que centraliza operações
de comércio exterior no país.
A mudança elimina etapas in-
termediárias e reduz o tempo
total de espera.

GLP

Governo libera R$ 330 mi
para segurar preço do gás
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

U
ma medida provisória
publicada ontem)
abre crédito extraor-

dinário de R$ 330 milhões para
subsidiar a importação de gás de
cozinha, em meio à alta dos pre-
ços provocada pelo cenário in-
ternacional.  

O recurso será usado para ga-
rantir que o gás liquefeito de pe-
tróleo (GLP) importado seja
vendido no Brasil pelo mesmo
preço do produto nacional, evi-
tando repasses mais elevados ao
consumidor final.

A medida faz parte de um pa-
cote anunciado no início de
abril para conter os impactos da

guerra no Oriente Médio sobre
os combustíveis. O conflito ele-
vou o preço do petróleo no mer-
cado internacional, o que pres-
siona diretamente o custo do
gás e do transporte.

Na ocasião, o governo anun-
ciou um subsídio de R$ 850 por
tonelada para o produto impor-
tado. A medida busca equiparar
o preço ao GLP nacional e redu-
zir o impacto no custo do gás de
cozinha, especialmente para fa-
mílias de baixa renda.

COMPENSAÇÃO
Na prática, o subsídio funcio-

na como uma compensação: o
governo cobre parte do custo da
importação para que distribuido-

ras não precisem repassar inte-
gralmente a alta ao consumidor.

Segundo o Palácio do Planal-
to, o objetivo é proteger o orça-
mento das famílias, especial-
mente as de baixa renda, que
são mais afetadas por aumentos
no preço do botijão.

A subvenção vale, inicialmen-
te, para o período de 1º de abril a
31 de maio, podendo ser prorro-
gada por mais dois meses, de-
pendendo da evolução dos pre-
ços no mercado internacional.

META FISCAL
Segundo as regras atuais, cré-

ditos extraordinários estão fora
do limite de gastos do arcabou-
ço fiscal, mas estão incluídos na

meta de resultado primário (re-
sultado das contas do governo
sem os juros da dívida pública).

Para este ano, a Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) es-
tipula superávit primário de R$
34,3 bilhões (0,25% do Produto
Interno Bruto), podendo variar
de resultado zero (nem déficit
nem superávit) a resultado po-
sitivo de R$ 68,6 bilhões (0,5%
do PIB).

IMPORTAÇÃO
O Brasil importa cerca de 20%

do gás de cozinha consumido
no país, o que torna o produto
sensível a variações externas,
como o preço do petróleo e cus-
tos logísticos.
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PF e Receita combatem
fraude de R$ 86 bilhões
em alfândega no Rio

MARE LIBERUM

A Polícia Federal, a Receita
Federal e Ministério Público
Federal deflagraram, ontem,
a Operação Mare Liberum pa-
ra combater a corrupção na al-
fândega do Porto do Rio.  

Segundo a Receita, o es-
quema envolveu a movimen-
tação de R$ 86,6 bilhões em
mercadorias, de julho de 2021
a março de 2026, com paga-
mento de dezenas de milhões
em propinas.

A associação criminosa in-
vestigada envolve importado-
res, despachantes e servidores
públicos que atuam na facili-
tação de contrabando e desca-
minho.

foram cumpridos 45 man-
dados de busca e apreensão
no Rio de Janeiro e em Vitória,
no Espírito Santo, além
do afastamento dos cargos de
17 auditores fiscais e oito ana-
listas tributários, medidas de
bloqueio de bens e restrições a
atividades profissionais.

As investigações apontam a
atuação de grupo estruturado

na liberação irregular de mer-
cadorias, com divergências
entre produtos importados e
declarados, sem o pagamento
de tributos.

É a maior operação da his-
tória da Corregedoria da Re-
ceita Federal.  A investigação
foi iniciada em 2022 a partir de
controles internos da correge-
doria e denúncias. Mais de 100
servidores da Receita e 200 po-
liciais federais participam das
diligências de hoje.

“A Receita Federal está es-
truturando imediatamente
ações de apoio ao Porto do Rio
de Janeiro para manter a flui-
dez do comércio, além se revi-
sar as operações irregulares
realizadas no período investi-
gado”, diz o fisco.  

Novas medidas ocorrerão
para responsabilização de
quem pagou a propina. Os in-
vestigados poderão responder
por crimes como corrupção,
associação criminosa, contra-
bando, descaminho e lavagem
de dinheiro, entre outros.

FECOMÉRCIO-RJ

Redistribuição de royalties
seria uma ameaça ao estado
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

O
presidente da Fede-
ração do Comércio
do Rio de Janeiro

(Fecomércio RJ), Antonio Flo-
rencio de Queiroz Junior, afir-
mou ontem que a possível redis-
tribuição dos royalties do petró-
leo representa uma grave amea-
ça à economia fluminense e po-
de gerar consequências irrever-
síveis para o estado.  

Em audiência pública na As-
sembleia Legislativa do Rio de
Janeiro (Alerj), Antonio Queiroz
disse que a mudança nas regras
pode provocar uma retração de
quase R$ 20 bilhões no PIB do
Rio e eliminar até 311 mil postos
de trabalho no comércio.

“Esta lei, além de ser incons-
titucional, também não resolve-
rá a crise estrutural das finanças
municipais e estaduais pelo país
afora, mas certamente, vai pro-
vocar uma tragédia econômica
para o Rio de Janeiro”.

Antonio Queiroz reforçou
que a perda de arrecadação teria
efeito imediato sobre o consu-
mo, com reflexos diretos no co-
mércio, nos serviços e na gera-
ção de empregos. “Não há esta-
do que resista a uma perda des-
sa magnitude”, afirmou.

O presidente da Fecomércio
RJ avaliou que o aumento do de-
semprego tende a ampliar a
pressão sobre os serviços públi-
cos, ao mesmo tempo em que
reduz a arrecadação das prefei-
turas, agravando ainda mais o
cenário fiscal em todo o estado.

De acordo com Antonio
Queiroz, o Rio de Janeiro sem-
pre respeitou o pacto federativo,
inclusive em momentos em que
foi prejudicado por decisões se-
melhantes. Para ele, a atual pro-
posta compromete não apenas
as contas públicas, mas toda a
dinâmica econômica do estado.

Outro ponto destacado pelo
presidente da Fecomércio RJ é a
natureza dos royalties, que, se-

gundo ele, não podem ser trata-
dos como receita comum de ar-
recadação, mas como reparação
pelos impactos da exploração
petrolífera.

“Royalties não são receita,
são compensação. Dizer o con-
trário é uma desonestidade inte-
lectual”.

DEBATE
A audiência na Alerj discutiu

o direito do estado de continuar
recebendo os royalties do petró-
leo diante do julgamento, mar-
cado para o próximo dia 6 de
maio, no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), da Lei 12.734/12. A
norma altera as regras de redis-
tribuição desses recursos entre
os estados.

Convocada pela Comissão de
Orçamento da Alerj, o encontro
reuniu representantes do gover-
no estadual, parlamentares e
prefeitos de municípios afeta-
dos pela possível mudança.

Segundo o procurador-geral

do estado, Renan Miguel Saad,
caso a nova regra seja confirma-
da, o estado poderá perder cerca
de R$ 8 bilhões, enquanto os
municípios fluminenses terão
impacto estimado em R$ 13 bi-
lhões. O procurador classificou
a legislação como inconstitucio-
nal e afirmou que a aplicação
traria desequilíbrios severos pa-
ra a administração pública esta-
dual e municipal.

Durante a audiência pública,
o presidente da Comissão de
Orçamento da Alerj, deputado
André Corrêa (PSD), apresen-
tou um manifesto que será en-
caminhado ao STF. O docu-
mento, assinado por entidades
do setor produtivo, prefeitos e
parlamentares, sustenta que a
alteração das regras pode gerar
efeitos gravíssimos e irreversí-
veis, com amplas repercussões
econômicas e sociais. O texto
reforça que o Rio de Janeiro não
pleiteia privilégios, mas justiça
federativa.

Nota
MORRE LUCIANA NOVAES, VEREADORA ELEITA NO
RIO APÓS SER VÍTIMA DE BALA PERDIDA

A ex-vereadora do Rio de Janeiro Luciana Novaes morreu aos 42
anos após ter o protocolo de morte cerebral confirmado na
noite de segunda-feira passada. A informação foi divulgada pela
Câmara Municipal, que publicou nota de pesar. O prefeito da
cidade, Eduardo Cavaliere, decretou luto oficial. Luciana estava
internada desde dezembro após uma série de complicações de
saúde, que tiveram início após uma fratura no ombro. Assistente
social, ela ficou tetraplégica após ser atingida por uma bala
perdida em 2003, no câmpus da Universidade Estácio de Sá, no
bairro do Rio Comprido, zona norte do Rio de Janeiro. Luciana
foi eleita vereadora pela primeira vez em 2016, tendo atuação
voltada a pautas sociais, com foco em pessoas com deficiência,
idosos e população em situação de vulnerabilidade. Em 2023,
retornou à Câmara Municipal como vereadora, ao assumir a
vaga de Tainá de Paula (PT). Com o retorno da titular ao cargo,
voltou à condição de suplente.

Iniciativa seleciona jovens para
tratamento odontológico gratuito
MATHEUS CROBELATTI/ABRASIL

Começou ontem uma tria-
gem em várias cidades a fim de
selecionar jovens de 11 a 17
anos para receberem acompa-
nhamento odontológico com-
pleto até os 18 anos. A ação, cha-
mada de Megatriagem Odonto-
lógica, ocorre em 156 municí-
pios brasileiros.  

A iniciativa é da Turma do
Bem, organização sem fins lu-
crativos que busca apoiar crian-
ças e adolescentes em situação
de vulnerabilidade social com
tratamento dentário gratuito.

Os interessados devem com-
parecer aos postos de triagem
com RG, comprovante de resi-
dência e um responsável. A ex-
pectativa é que mais de 5 mil no-
vos pacientes sejam encami-
nhados para tratamento em
consultórios particulares de

dentistas voluntários de todo o
país.

A triagem avaliará a condição
clínica dos pacientes, por
meio de um exame visual rápido
e não invasivo, feito por um den-
tista voluntário. Além disso,
também será contabilizado a ca-
rência socioeconômica da famí-
lia para priorizar os casos mais
graves.

“Essa mobilização nacional
é para lembrarmos que a saúde
bucal não pode ser um artigo de
luxo. Nossa missão é garantir
que a condição socioeconômi-
ca não seja um impedimento
para que esses jovens sorriam,
estudem e busquem oportuni-
dades sem dor ou vergonha,"
diz Fábio Bibancos, presidente
voluntário e fundador da Tur-
ma do Bem.

A lista completa com os en-
dereços e horários de cada pon-

TURMA DO BEM
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to de triagem nas cidades confir-
madas pode ser acessada
no site oficial da ação megatria-
gem. Os jovens selecionados
após a triagem receberão uma
carta oficial da Turma do Bem
com as orientações para o início
do tratamento.

SOBRE A TURMA DO BEM
A Turma do Bem trabalha

em 12 países com mais de 19

mil dentistas voluntários. Nas
últimas edições da Megatria-
gem, realizadas em 2024 e
2025, mais de 10 mil jovens fo-
ram selecionados para rece-
ber tratamento odontológico
gratuito. A organização tam-
bém tem parceria com a Colga-
te, que apoia a ação com ativi-
dades educativas e distribuição
de kits de higiene bucal em di-
versas localidades.
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CONTRABANDO

‘Malas suspeitas’ em voo de
Hugo Motta e Ciro Nogueira
AGUIRRE TALENTO 
E GUSTAVO CÔRTES/AE

A
Polícia Federal abriu
um inquérito para
apurar suspeitas de

descaminho ou contrabando
em um voo realizado em uma
aeronave particular de um em-
presário investigado na CPI das
Bets do Senado. Esse inquérito,
entretanto, foi remetido ao Su-
premo Tribunal Federal (STF)
depois que a PF constatou que
quatro parlamentares acompa-
nharam o empresário no voo: o
presidente da Câmara, Hugo
Motta (Republicanos-PB), o se-
nador Ciro Nogueira (PP-PI) e
os deputados Doutor Luizinho
(PP-RJ) e Isnaldo Bulhões
(MDB-AL).

A informação foi divulgada
inicialmente pelo jornal Folha
de S.Paulo. O Estadão teve aces-
so ao relatório da PF produzido
na investigação. 

A aeronave pertence ao em-
presário Fernando Oliveira Li-
ma, que é sócio de uma empresa
de apostas online. Ele estava

presente no voo com os parla-
mentares, que ocorreu em abril
de 2025, período em que a CPI
das Bets estava ativa no Senado,
com a participação de Ciro No-
gueira.

O voo saiu da ilha de Saint
Martin, um paraíso fiscal do Ca-
ribe, e pousou na noite do dia 20
de abril do ano passado no aero-
porto de Catarina, em São Ro-
que (SP), usado para aviação
executiva. As suspeitas da PF
surgiram a partir de uma inves-
tigação sobre a corrupção de um
auditor fiscal, Marco Canella,
indiciado em um outro inquéri-
to por facilitação de contraban-
do ou descaminho.

No caso do voo dos parla-
mentares,  Canella permitiu
que um funcionário do empre-
sário desembarcasse no aero-
porto e passasse com sete volu-
mes de bagagem por fora do
raio-X. O procedimento irregu-
lar foi gravado pelas câmeras
de segurança.

Ainda não foram identifica-
dos os donos das bagagens que
passaram ilegalmente pelo raio-

X. Como o voo era proveniente
de um paraíso fiscal e o auditor
já tinha sido indiciado por cri-
mes de facilitação ao contraban-
do e descaminho, a PF suspeita
que o conteúdo das bagagens
possa ser ilegal.

Durante a apuração, porém,
foi constatado que parlamenta-
res também estavam a bordo do
voo. Eles passaram suas malas
pelo procedimento normal de
raio-X, mas não é possível saber
até o momento se as bagagens
que foram transportadas por fo-
ra do raio-X tinham itens per-
tencentes aos parlamentares.
Em um relatório parcial, a PF es-
creveu que a continuidade das
investigações pode indicar o en-
volvimento de algum dos parla-
mentares nos crimes apurados
e, por isso, seria necessário o en-
vio do caso ao STF.

"Considerando que, caso as
investigações tenham conti-
nuidade e indiquem que, além
da conduta do Auditor Fiscal
MARCO ANTÔNIO CANELLA,
haja outras condutas ilícitas,
bem como que uma das pes-

soas mencionadas no "item 9"
supra tenham envolvimento,
os autos devem tramitar pela
CINQ/CGRC/DICOR/PF, e o
Processo junto ao Supremo
Tribunal Federal, motivo pelo
qual, salvo melhor juízo, en-
tendo ser temerária a conti-
nuidade das investigações sem
a apreciação de tal  situação
pelo Poder Judiciário", diz o
despacho.

Em suas redes sociais, o em-
presário registrou fotos da via-
gem, mas os parlamentares não
aparecem. As imagens mostram
o interior da aeronave com re-
feições e um mapa de bordo a
destino de Saint Martin, a aero-
nave chegando a uma praia com
mar azul claro e diversos mo-
mentos na praia.

O inquérito chegou nesta se-
mana ao STF e foi distribuído ao
ministro Alexandre de Moraes.
Ele enviou o caso para análise
da Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR), que deve opinar se
há indícios de crimes para que
os fatos sejam investigados pe-
rante o Supremo.

Flávio Dino diz que Supremo vai
continuar monitorando emendas 
MARIA MAGNABOSCO/AE

O ministro Flávio Dino, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), afirmou ontem, que a
Corte irá prolongar o monitora-
mento sobre as emendas parla-
mentares até que sejam garanti-
das transparência e rastreabili-
dade na destinação dos recur-
sos. O ministro marcou para o
dia 13 de maio uma nova au-
diência para debater o tema,
após estudos apontarem falhas
persistentes na "relevância e
transparência" das emendas.

Na decisão, o ministro cita
um levantamento realizado pelo
Movimento Orçamento Bem
Gasto, que avaliou a capacidade
das emendas individuais de re-
duzir desigualdades e atender
aos requisitos de transparência e
rastreabilidade. O estudo con-
cluiu que "nenhuma emenda al-
cançou pontuação suficiente pa-
ra ser classificada com nível alto
de relevância e transparência".

Segundo os dados publicados
neste mês, apenas 17% foram
classificadas com boa relevância

e transparência, enquanto 92%
apresentam baixa transparência,
sendo "difícil ou mesmo impos-
sível aferir a destinação e a apli-
cação dos recursos públicos".

O ministro também cita uma
série de relatórios publicados
em setembro de 2025 pelo Insti-
tuto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea), apontando os
impactos das emendas parla-
mentares nas políticas de saúde,
assistência social, educação e
trabalho. 

O levantamento conclui que
a "insuficiência de transparên-
cia na alocação de recursos fe-
derais permanece como ques-
tão relevante a ser enfrentada",
escreve Dino.

"Não é admissível, em um ce-
nário de escassez de recursos
públicos, que a destinação de
emendas parlamentares se dis-
socie de um adequado planeja-
mento, tampouco que resulte,
na ponta, em ineficiências que
comprometam a efetividade das
políticas públicas", afirma o ma-
gistrado.

"Por essa razão, é imprescin-

dível compreender as reais con-
dições de redução de desigual-
dades, melhoria da infraestrutu-
ra e mitigação da vulnerabilida-
de social por meio da destinação
de recursos de emendas."

Assim, o ministro convocou a
audiência, presidida por ele e
acompanhada pela juíza Aman-
da Thomé, para debater os da-
dos dos estudos e deliberar pos-
síveis soluções sobre o tema. O
encontro está marcado para o
dia 13 de maio, às 9h, na Sala de
Sessões da Segunda Turma, na
sede do STF.

Foram convidados como ex-
positores os autores do estudo:
Marcelo Issa e Marina Iemini
Atoji, do Movimento Orçamen-
to Bem Gasto, além de Ana
Cleusa Serra Mesquita, Fabíola
Sulpino Vieira, Mário Maga-
lhães e Sergio Luiz Doscher da
Fonseca, do Ipea.

Dino intimou também para a
audiência a Advocacia-Geral da
União (AGU), a Advocacia do
Senado Federal, a Advocacia da
Câmara dos Deputados, o PSOL,
partido autor da ação no STF, a

Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) e a Controladoria-Ge-
ral da União (CGU).

A ação relatada por Dino tra-
ta também de uma modalidade
de emendas parlamentares, as
chamadas emendas Pix, que fo-
ram reveladas pelo Estadão em
2021. Essas transferências de re-
cursos federais são indicadas
por parlamentares diretamente
a estados e municípios, sem ne-
cessidade de convênio prévio ou
apresentação de projeto deta-
lhado. Esse tipo de repasse é ca-
racterizado pela alta celeridade
e pela falta de transparência.

FAKE NEWS
Na mesma decisão, Dino ci-

tou o "inquérito das Fake News",
relatado pelo colega, o ministro
do STF Alexandre de Moraes.
Ele ressaltou que, assim como o
caso das emendas parlamenta-
res, esse é um processo que trata
de problemas complexos que
exigem "decisões em cascata" e
"tempo institucional de amadu-
recimento" para encontrar solu-
ções constitucionais.

BAIXA TRANSPARÊNCIA
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UFPR investiga grupo suspeito de
planejar estupros e fazer 'bolão' 
ADRIANA VICTORINO/AE

A Universidade Federal do
Paraná (UFPR) investiga denún-
cias sobre um grupo que teria
planejado ataques contra mu-
lheres e promovido um "bolão"
para apostar quem conseguiria
cometer estupros. O caso veio à
tona após uma estudante de
Medicina relatar ameaças rece-
bidas por mensagens.

De acordo com comunicado
do Diretório Acadêmico Nilo
Cairo (Danc), do curso de Me-
dicina da universidade, a alu-
na estaria sendo perseguida e
ameaçada por meio de conta-
tos via WhatsApp. "Através de
mensagens, foi revelado que os
autores tentariam fazer  um
ataque a ela nos últimos dias",
informou o Danc. Segundo o
diretório, os responsáveis inte-
grariam um grupo organizado
de homens, que estaria plane-

jando violentar a estudante e
outras mulheres da universi-
dade.

O Danc informou que a polí-
cia foi acionada e que uma in-
vestigação está em andamento
para identificar e localizar os
suspeitos. Por orientação das
autoridades, o diretório divul-
gou um alerta à comunidade
acadêmica, recomendando que
alunas redobrem a atenção ao
circular em áreas como o Centro
Politécnico, a reitoria e festas
universitárias.

"Meninas, evitem andar de-
sacompanhadas. Meninos, é
responsabilidade de todos man-
ter a vigilância nos seus grupos
de amigos e denunciar, assim
que virem, todas as mensagens
que incentivem qualquer tipo
de violência contra mulher, so-
mente assim é possível criar um
ambiente mais seguro para to-
dos", alertou o Danc.

O diretório também ressal-
tou que o suposto vínculo dos
autores com a UFPR ainda não
foi confirmado, uma vez que os
contatos foram feitos por nú-
mero desconhecido e perfil
anônimo.

Em nota, a UFPR informou
que acompanha o caso desde o
dia 16 e que adotou medidas pa-
ra acolher a vítima e orientar os
encaminhamentos formais. A
universidade acionou setores
internos de apoio, como a Ouvi-
doria da Mulher, e iniciou uma
investigação preliminar por
meio da Corregedoria para apu-
rar a responsabilidade de inte-
grantes da instituição.

A UFPR também comunicou
o caso à Polícia Civil e solicitou
apoio à Secretaria de Segurança
Pública do Paraná. Segundo a
UFPR, caso haja indícios de cri-
me federal, a Polícia Federal po-
derá ser acionada. O Estadão

procurou a Polícia Civil, que in-
formou que o inquérito policial
foi instaurado e as investigações
estão em curso.

Na manhã de segunda-feira
passada, representantes do di-
retório acadêmico se reuniram
com a Reitoria para discutir o
caso. O reitor Marcos Sunye afir-
mou que a violência de gênero é
uma prioridade da gestão e que
todas as denúncias estão sendo
apuradas com seriedade.

"Nós temos tomado várias
medidas no sentido de comba-
ter o assédio, de combater a vio-
lência, de combater o feminicí-
dio. Isso é uma grande priorida-
de da nossa gestão. Todas as de-
núncias de assédio e de violên-
cia que nós temos recebido, nós
temos dado sequência. Todas as
medidas serão tomadas com se-
riedade, segurança e respeito
aos procedimentos formais",
disse.

CRIME SEM CASTIGO

Orani João Tempesta, O.Cist 
Arcebispo do Rio de Janeiro

Cardeal Tempesta

Mensagem do Papa
Leão XIV para o 63° dia
Mundial das vocações

Tema: “A descoberta interior do dom de Deus”

O quarto domingo da Páscoa é conhecido como o Do-
mingo do Bom Pastor e é o Dia Mundial de Oração pe-

las Vocações. Todos os vocacionados — seminaristas, reli-
giosos e religiosas, diáconos, padres e bispos — são convi-
dados a se inspirarem em Cristo, Bom Pastor, a terem
amor pelas ovelhas e a nutrirem amor pela vocação à qual
foram chamados.

O Bom Pastor é aquele que cuida das ovelhas, que as
conhece pelo nome e que cuida das feridas. O Bom Pastor
sente o cheiro das ovelhas, vai ao encontro delas e não as
deixa desamparadas. Principalmente quando o religioso
ou a religiosa é feliz em sua vocação, sente-se mais realiza-
do no ministério ao qual foi chamado e, por isso, cumpre a
missão de ir atrás das ovelhas.

Neste domingo somos convidados a rezar pelas voca-
ções, sobretudo pelas vocações sacerdotais. Rezemos para
que tenhamos bons padres, que zelem pelo seu ministério
e cuidem de suas ovelhas. A messe é grande e os operários
são poucos; é preciso pedir ao Senhor da messe que envie
mais operários para a sua vinha. A vocação é um dom de
Deus: Ele chama, a pessoa responde, e esse chamado deve
ser renovado a cada dia por meio da oração e da Eucaristia.

Recordamos as vocações sacerdotais e religiosas no
mês de agosto, que é dedicado às diversas vocações, mas,
de igual modo, recordamos neste Domingo do Bom Pas-
tor. Nas missas deste domingo, rezemos pela perseverança
dos seminaristas, padres, religiosos e religiosas. Este não é
um dia, necessariamente, de cumprimentar os religiosos,
mas de rezar por sua perseverança. Inclusive, ao final da
celebração, pode-se rezar a oração pelas vocações, pedin-
do ao Senhor da messe operários para a vinha.

Como é de costume, o Santo Padre, o Papa, prepara
uma mensagem para esta ocasião, direcionada a todos os
vocacionados e a todo o povo de Deus. Normalmente, a
mensagem do Santo Padre encoraja os vocacionados a
permanecerem firmes em sua vocação e a nunca tirarem o
olhar de Jesus Cristo. O Papa pede que todo o povo de
Deus reze pelos sacerdotes e vocacionados e, principal-
mente, incentive os jovens a abraçarem a vida sacerdotal e
religiosa.

O tema escolhido pelo Papa Leão XIV para a mensagem
deste ano é: “A descoberta interior do dom de Deus”. De
fato, o chamado à vocação religiosa nasce no interior do
nosso coração. Deus nos chama através da oração e, a cada
dia, é preciso renovar esse chamado. É necessário ter inti-
midade com o Senhor na oração para escutar a sua vonta-
de e discernir se esse é, de fato, o caminho a seguir. Depois
disso, deve-se procurar o auxílio de um sacerdote e percor-
rer o caminho do discernimento vocacional até o momen-
to da ordenação. Ao longo do ministério sacerdotal — o
que também se aplica à vida consagrada — é preciso re-
descobrir o primeiro chamado interior que Deus nos fez e,
a cada dia, renovar o “sim” dado por meio da oração.

O Papa Leão XIV afirma ainda que a vocação é a desco-
berta do dom gratuito de Deus, que floresce em nosso co-
ração. A vocação é bela, e devemos ser felizes nela. Deus
sempre nos chama para a felicidade, nunca para a infelici-
dade. A vocação, como nos diz o Santo Padre, é um dom
gratuito do Senhor, e cabe a nós aceitá-la livremente ou
não.

O Papa nos indica que o vocacionado deve percorrer a
via da beleza, inspirando-se em Cristo, Bom Pastor. O pró-
prio Jesus se define como o “Pastor belo” no Evangelho de
São João. Segundo o Papa, essa expressão significa o pastor
perfeito, autêntico e exemplar, que se dispõe a dar a vida
por suas ovelhas, manifestando, assim, o amor de Deus.
Assim devem ser os nossos pastores: inspirando-se nesse
“Pastor belo”, Jesus Cristo, dando a vida por suas ovelhas e
demonstrando o amor misericordioso de Deus.

O Papa Leão XIV reforça que os vocacionados só serão
capazes de descobrir esse Pastor belo através da oração. Os
sacerdotes só serão bons pastores se, a cada dia, se alimen-
tarem da oração e da Eucaristia. O sacerdote não pode ser
apenas um “funcionário do sagrado”, isto é, alguém que
apenas cumpre tarefas como celebrar a missa ou cuidar de
questões administrativas. O sacerdote precisa rezar o ter-
ço, a Liturgia das Horas, preparar homilias; enfim, colocar
a oração em primeiro lugar e as demais atividades depois.

Deus é amor, como nos diz São João. Ele nos ama inde-
pendentemente de nossas falhas e pecados; não fica con-
tabilizando nossas faltas nem nos condena, mas deseja a
nossa conversão. Deus sempre nos perdoa; somos nós que
nos cansamos de pedir perdão. Esse amor de Deus deve
ser transmitido aos irmãos, pois, se Deus nos ama, deve-
mos também levar esse amor aos outros.

O sacerdote é sinal da presença de Deus aqui na terra.
Para ser bom pastor, precisa acolher o pecador com amor,
cuidar com carinho dos doentes e acolher a todos que che-
gam à Igreja. Todas as vezes que preside um sacramento,
age na pessoa de Cristo e deve agir com amor e misericór-
dia. Do mesmo modo que Jesus não condenou, o sacerdo-
te também não deve condenar.

O Papa Leão XIV ainda nos exorta a confiar no Senhor.
A confiança provém da fé: se o Senhor nos chamou, Ele nos
preparou e capacitou. O Papa ressalta que a confiança é es-
sencial tanto para acolher a vocação quanto para perma-
necer nela. O Santo Padre cita ainda São José, que, mesmo
diante das dificuldades, confiou plenamente em Deus.

Por fim, o Papa Leão XIV destaca que o amadurecimen-
to no processo vocacional é fundamental. Por meio da ora-
ção, da intimidade com o Senhor e iluminados pelo Espíri-
to Santo, é possível crescer na vocação. O Papa ressalta a
importância de um diretor espiritual que acompanhe o
discernimento vocacional e da constante súplica pela luz
do Espírito Santo.

O Papa conclui sua mensagem encorajando os jovens a
cultivar uma relação pessoal com Deus por meio da oração
diária e da meditação da Palavra. É necessário parar, escu-
tar e confiar; assim, a vocação amadurece. De fato, antes
de enfrentar grandes desafios, é preciso parar, rezar e escu-
tar o Senhor, confiando que Ele conduz todas as coisas. As-
sim também devemos agir em relação à nossa vocação:
confiar sempre no Senhor, rezar e escutar a sua voz, para
que ela amadureça a cada dia.



Senado aprova 
criação de cadastro
para condenados 

VIOLÊNCIA/MULHER

O Senado Federal aprovou
ontem, o projeto que cria o Ca-
dastro Nacional de Pessoas
Condenadas por Violência con-
tra a Mulher. A proposta, já
aprovada na Câmara dos Depu-
tados, segue agora para a san-
ção do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva.

O projeto prevê que pessoas
condenadas por violência con-
tra a mulher tenham seus no-
mes registrados em um banco
de dados compartilhado entre
órgãos de segurança pública
federais e estaduais. Informa-
ções como nome do agressor,
documentos, fotos, impres-
sões digitais e endereço ficarão
disponíveis aos agentes até o
fim do cumprimento da pena,
ou por até três anos, caso a pu-
nição aplicada seja inferior ao
período.

Somente pessoas condena-
das por sentença em trânsito
julgado, ou seja, sem possibili-
dade de recurso, poderão ter os
dados incluídos no cadastro.

No início do mês, o presiden-
te Lula sancionou um pacote de
leis de combate à violência con-

tra a mulher. Entre as propostas
sancionadas estão o uso de tor-
nozeleira eletrônica para agres-
sores em caso de violência do-
méstica e o projeto de lei que es-
tabelece um novo tipo penal.

Homens que cometem vio-
lência doméstica contra mulhe-
res ou crianças deverão utilizar
tornozeleira eletrônica de ime-
diato. O PL 2942/2024 determi-
na a colocação imediata da tor-
nozeleira, autoriza a aplicação
da medida por delegados em ci-
dades sem juiz e amplia os re-
cursos públicos direcionados à
compra de equipamentos para
monitorar com urgência os
agressores.

O juiz, após ser comunicado,
terá 24 horas para decidir sobre
a manutenção ou a revogação
da medida. Caso não aceite, ele
precisará explicar o motivo. O
projeto coloca como prioridade
a compra e manutenção de tor-
nozeleiras e de dispositivos de
alerta para as vítimas, permitin-
do aos governos separar recur-
sos específicos no orçamento
para aplicação na proteção à
mulher.

PEC

Câmara instala hoje Comissão
Especial do fim da escala 6X1
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

O
presidente da Câma-
ra dos Deputados,
Hugo Motta (Repu-

blicanos-PB), anunciou ontem
que a comissão especial que
analisará a Proposta de Emenda
à Constituição 221/19 (PEC),
que trata da redução da jornada
de trabalho no país, será instala-
da nesta quarta-feira.   

Motta informou ainda que o
deputado Alencar Santana (PT-
SP) será o presidente do colegia-
do e que a relatoria caberá ao
deputado Leo Prates (Republi-
canos-BA).

Ao anunciar a instalação do
colegiado, Motta revelou que
conversou com o presidente e o
relator da comissão para condu-
zir o debate ouvindo os traba-
lhadores, empresários, Judiciá-
rio, governo, pesquisadores e
universidades.

Ele entende que ouvir a so-
ciedade é “para que ao final a
Câmara tenha a construção do
melhor texto possível para po-
dermos conceder à classe traba-
lhadora do nosso país, a redu-
ção da jornada de trabalho sem
redução salarial”.

Motta frisou ainda que um

maior período de descanso dará
mais qualidade de vida ao traba-
lhador. Esse tempo poderá ser
utilizado para o convívio fami-
liar, cuidar da saúde e momen-
tos de lazer. 

“Nós imaginamos que com
essa redução nós vamos aumen-
tar a produtividade, porque o
trabalhador estará muito mais
disposto quando estiver em am-
biente de trabalho para colabo-
rar, para poder servir ao seu tra-
balho, para poder, de certa for-
ma, desempenhar melhor a sua
função”, avalia Motta.

Hugo Motta disse que con-
versou com o presidente do Se-
nado, Davi Alcolumbre (União-
AP), para que as duas casas pos-
sam afinar a tramitação da pro-
posta. 

A expectativa do presidente
da Câmara é que o texto seja vo-
tado na comissão e no plenário
ainda em maio.

“Aqui na Câmara vamos nos
dedicar para que, até o final do
mês de maio, a matéria possa
ser votada na comissão especial
quanto no plenário da casa”,
disse.

COMPOSIÇÃO
A comissão especial será

composta de 37 membros titula-
res e igual número de suplentes.
Pelo regimento, a comissão terá
o prazo de até 40 sessões para
proferir seu parecer. 

O presidente do colegiado,
Alencar Santana, também disse
que vai haver um debate amplo
sobre o tema.

“Vamos trabalhar para que a
gente possa entregar um bom
relatório, que garanta ali a ex-
pectativa dos trabalhadores bra-
sileiros que estão ansiosos pela
aprovação dessa PEC, da redu-
ção da jornada”, disse.

“Logicamente, ouvindo am-
plos setores da sociedade brasi-
leira, setores econômicos, seto-
res empresariais, o governo, mi-
nistros que estão envolvidos na
pauta, os deputados e outros se-
tores sociais que vão participar
ativamente dessa comissão”,
acrescentou.

Santana disse que o tempo
para a análise da proposta é
apertado e que o colegiado de-
verá realizar entre duas a três
reuniões por semana para deba-
ter a matéria.

“Vamos aprová-la no mês de
maio, mês do trabalhador brasi-
leiro, e vamos fazer uma home-
nagem ao trabalhador aprovan-

do esse texto”, disse Santana.

COMISSÃO
A comissão foi criada  na sex-

ta-feira após a proposta ter a sua
admissibilidade aprovada, por
unanimidade em votação simbó-
lica, na Comissão de Constituição
e Justiça (CCJ), na quarta-feira. 

O colegiado analisará duas
propostas de redução na jorna-
da de trabalho. A primeira, de
autoria do deputado Reginaldo
Lopes (PT-MG), reduz a jornada
de trabalho de 44 horas para 36
horas semanais. A transição se
daria ao longo de 10 anos.

A outra proposta, apensada, a
PEC 8/25, da deputada Erika
Hilton (PSOL-SP), prevê uma
escala de 4 dias de trabalho por
semana, com limite de 36 horas
no período.

Na prática, as PEC acabam
com a escala de 6 dias de traba-
lho por 1 de descanso (6x1). Se
aprovadas na comissão espe-
cial, irão depois para votação no
plenário.

As duas propostas ganharam
força com o movimento Vida
Além do Trabalho, que busca o
fim da escala 6x1 para melhorar
a saúde mental e a qualidade de
vida dos trabalhadores. 

STF torna Malafaia réu por injúria
contra generais, mas rejeita calúnia
HUGO HENUD/AE

A Primeira Turma do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) deci-
diu ontem, tornar réu o pastor
Silas Malafaia por injúria contra
generais do Exército e rejeitar a
acusação de calúnia. Os quatro
ministros entenderam que há
indícios suficientes para receber
a denúncia em relação ao pri-
meiro crime. Contudo, dois de-
les avaliaram que críticas foram
genéricas em relação à institui-
ção, o que derrubou a acusação
pelo crime de calúnia.

Em seu voto, Zanin entendeu
que não há elementos para ca-
racterizar a calúnia, já que as de-
clarações do pastor se dirigiram
de forma ampla ao Exército, sem

imputação específica de crime a
autoridades determinadas. Za-
nin foi acompanhado por Cár-
men Lúcia.

A acusação se baseia em de-
clarações feitas por Malafaia du-
rante manifestação de apoiado-
res do ex-presidente Jair Bolso-
naro, na Avenida Paulista, quan-
do chamou generais de quatro
estrelas de "cambada de frou-
xos", "omissos" e "covardes".

Pelo Código Penal, a calúnia
ocorre quando há atribuição fal-
sa de um crime a alguém, en-
quanto a difamação se refere à
imputação de fatos ofensivos à
reputação. Já a injúria diz res-
peito a ofensas diretas à honra
ou dignidade da vítima.

"O crime de calúnia exige

narrativa de fato determinada,
direcionada à pessoa determi-
nada. Pois bem, aqui, embora
haja referência ao alto coman-
do do Exército, que também é
composto pelo comandante do
Exército, o comandante Tomás,
entendo que a referência foi so-
bre a maneira genérica ao alto
comando do Exército", disse
Zanin.

Já o relator do caso, o minis-
tro Alexandre de Moraes, man-
teve seu voto pelo recebimento
da denúncia pelos dois crimes e
foi acompanhado por Flávio Di-
no. Com o empate na análise de
um dos pontos, prevalece a so-
lução mais favorável ao réu,
conforme previsto no Código de
Processo Penal.

"Só há 16 generais quatro es-
trelas do alto comando. Então,
obviamente, é aqui a pessoa cer-
ta", argumentou Moraes.

Com o recebimento da de-
núncia, Malafaia passa à condi-
ção de réu e o processo avança
para a fase de instrução, em que
são produzidas provas, ouvidas
testemunhas e apresentados
novos argumentos pelas partes.
Ao final dessa etapa, o STF deci-
dirá se o pastor será condenado
ou absolvido.

O caso é analisado pela Pri-
meira Turma do STF em sessão
presencial após Zanin pedir vis-
ta do processo no plenário vir-
tual e, posteriormente, solicitar
destaque, o que levou o julga-
mento ao plenário físico. 

PASTOR FALASTRÃO
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Senado convida Andrei
e delegado que ajudou
a prender Ramagem 
MARIA MAGNABOSCO/AE

A Comissão de Segurança
Pública (CSP) do Senado Fede-
ral aprovou, ontem, o envio de
convites ao diretor-geral da Po-
lícia Federal, Andrei Rodrigues,
e ao delegado Marcelo Ivo de
Carvalho. Os parlamentares
querem esclarecimentos sobre
o episódio em que os Estados
Unidos negaram as credenciais
de serviço do delegado uma se-
mana após sua participação na
prisão do ex-deputado federal
Alexandre Ramagem, que está
foragido. A data da audiência
ainda será definida.

Nos requerimentos aprova-
dos, o autor, senador Jorge Seif
(PL-SC), disse ser "fundamental
que o país tome conhecimento"
das razões pelas quais Carvalho
foi convidado pelo governo dos
Estados Unidos a se retirar do
país após trabalhar em conjun-
to com o U.S. Immigration and
Customs Enforcement, o ICE,
polícia migratória dos EUA que
ganhou mais poder no governo
de Donald Trump.

O delegado teve participa-
ção na curta prisão de Alexan-

dre Ramagem pelo ICE. Ex-di-
retor da Agência Brasileira de
Inteligência (Abin) do gover-
no Bolsonaro, Ramagem fugiu
do Brasil após ser condenado
a mais de 16 anos de prisão
por tentativa de golpe de Esta-
do, tentativa de abolição vio-
lenta do Estado Democrático
de Direito e organização cri-
minosa armada. Ele teve o
mandato de deputado federal
cassado em dezembro do ano
passado.

O Departamento de Estado
dos EUA acusa Marcelo Ivo, o
oficial brasileiro, de ter tentado
"manipular" o sistema de imi-
gração, "contornando pedidos
formais de extradição" e "esten-
dendo perseguições políticas ao
território dos Estados Unidos",
conforme comunicado do go-
verno norte-americano divul-
gado no dia 20 de abril.

Em nota oficial a Polícia Fe-
deral alegou que a prisão de Ra-
magem se tratou de uma coo-
peração policial internacional
entre autoridades dos Brasil e
Estados Unidos já que o ex-de-
putado é considerado foragido
da Justiça brasileira.

Supremo torna Gustavo Gayer réu por
postagem associando Lula ao nazismo 
HUGO HENUD/AE

A Primeira Turma do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) tor-
nou réu, por unanimidade, o de-
putado federal Gustavo Gayer
(PL-GO) (foto), acusado de di-
vulgar uma imagem manipula-
da do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva (PT) em publicação
na rede social X.

A denúncia foi apresentada
pela Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) e aponta que o
parlamentar publicou uma
montagem que mostra Lula em
uniforme militar, portando um
fuzil e acompanhado de símbo-
los associados ao nazismo e ao
grupo terrorista Hamas.

Segundo a PGR, a imagem foi
manipulada "com inúmeras in-
serções artificiais destinadas a
apresentá-lo como simpatizante
de ideologias antissemitas, bem
como de grupos terroristas",
afirmou a subprocuradora-geral
da República Elizeta de Paiva
Ramos ao defender a acusação.

A acusação sustenta que a
publicação ultrapassa os limites
da crítica política e configura
ataque à honra do presidente.
Para a PGR, a imunidade parla-

mentar não se aplica ao caso,
uma vez que a manifestação foi
feita fora do ambiente do Con-
gresso e por meio de rede social.

"A imunidade parlamentar
não é absoluta e não abrange
manifestações que extrapolem o
debate político e avancem para
o campo da ofensa pessoal", ar-
gumentou o órgão.

Relator do caso, o ministro
Flávio Dino votou ontem, pelo

recebimento da denúncia. Para
o magistrado, a publicação ul-
trapassa os limites da liberdade
de expressão, mesmo no contex-
to da atuação parlamentar. "Não
há dúvida de que houve uma ul-
trapassagem no perímetro de to-
lerância admitido pela jurispru-
dência, ainda que se trate de um
deputado federal", afirmou.

Dino foi acompanhado pelos
ministros Cristiano Zanin, Alexan-

dre de Moraes e Cármen Lúcia.
Nos autos, a defesa do depu-

tado sustentou que a publicação
se insere no campo da crítica
política e não configura crime.
Os advogados argumentaram
ainda que o caso está protegido
pela imunidade parlamentar,
que impede a responsabilização
de congressistas por opiniões,
palavras e votos no exercício do
mandato

IMAGEM MANIPULADA

POLÍCIA FEDERAL

Defesa de ex-BRB pede
transferência da Papuda
para negociar delação
AGUIRRE TALENTO/AE

A defesa do ex-presidente do
Banco Regional de Brasília
(BRB) Paulo Henrique Costa so-
licitou ao ministro do Supremo
Tribunal Federal (STF) André
Mendonça a transferência do
Complexo Penitenciário da Pa-
puda para um local onde pos-
sam discutir a negociação de
um acordo de delação premia-
da. Na petição, eles não fizeram
um pedido específico de unida-
de prisional, mas citaram que
Paulo Henrique tem direito a
prisão especial em sala de Esta-
do-Maior por ser segundo te-
nente da reserva das Forças Ar-
madas.

Paulo Henrique Costa foi
preso pela Polícia Federal no úl-
timo dia 16, na quarta fase da

Operação Compliance Zero, sob
suspeita de ter negociado propi-
na de R$ 140 milhões em imó-
veis em troca de favorecer os in-
teresses do banqueiro Daniel
Vorcaro em obter aportes do
BRB no Banco Master.

Na semana passada, a Se-
gunda Turma do STF ratificou
por unanimidade a sua prisão
preventiva. Após ter sido preso,
Paulo Henrique trocou sua
equipe de defesa e sinalizou in-
teresse em um acordo de dela-
ção premiada. Os atuais advoga-
dos dizem, na petição, que a es-
trutura da Papuda não permite a
discussão dos detalhes do acor-
do de delação com o cliente. Ci-
tam, por exemplo, que o presí-
dio não garante uma inviolabili-
dade nas conversas entre cliente
e advogado.

FRAUDE FINANCEIRA
LULA MARQUES/ABRASIL



São Paulo confirma 
ocorrência de 2o caso
importado de sarampo

DOENÇA

ELAINE PATRÍCIA
CRUZ/ABRASIL

A Secretaria Estadual da Saú-
de de São Paulo confirmou on-
tem o segundo caso importado
de sarampo no território paulis-
ta. De acordo com a pasta, o pa-
ciente é um homem de 42 anos,
morador da Guatemala e que
tem histórico de vacinação.  

O caso foi identificado no fi-
nal de março, na cidade de São
Paulo, e depois confirmado por
exames laboratoriais. O estado
de saúde do paciente não foi in-
formado.

Este é o segundo caso impor-
tado de sarampo, ou seja, sem
transmissão local do vírus,
identificado no estado de São
Paulo em 2026. O primeiro caso
do ano foi o de um bebê de seis
meses que não foi vacinado e
esteve na Bolívia em janeiro.
Em todo o ano passado foram
registrados dois casos importa-
dos da doença em São Paulo.

Segundo a Organização Pan-
Americana da Saúde (Opas), os
países da América continuam
enfrentando a doença. No ano
passado, por exemplo, 14.767
registros de sarampo foram
confirmados em 13 países das
Américas. Só neste ano foram
confirmados 15,3 mil casos,
sendo que México Guatemala,
Estados Unidos e Canadá res-
pondem pela maioria deles.

SARAMPO
O sarampo é uma doença in-

fecciosa altamente contagiosa e
que já foi uma das principais
causas de mortalidade infantil
no mundo. A transmissão do ví-
rus ocorre de pessoa a pessoa,
por via aérea, seja ao tossir, es-
pirrar, falar ou respirar.

O sarampo é tão contagioso
que uma pessoa infectada pode
transmitir a doença para 90%
das pessoas próximas e que não
estejam imunes. Por isso, a vaci-
nação contra o sarampo é extre-
mamente importante. A vacina-
ção é a principal forma de pre-
venção contra a doença.

Os principais sintomas da
doença são manchas vermelhas
no corpo e febre alta, acima de
38,5ºC, acompanhada de tosse,
conjuntivite, nariz escorrendo
ou mal-estar intenso. Os casos
podem evoluir para complica-
ções graves podendo causar
diarreia intensa, infecções de
ouvido, cegueira, pneumonia e
encefalite (inflamação do cére-
bro). Algumas dessas complica-
ções podem ser fatais.

A vacinação contra o saram-
po faz parte do Calendário Na-
cional de Vacinação. A primeira
dose deve ser aplicada aos 12
meses de idade (tríplice viral –
sarampo, caxumba e rubéola) e
a segunda aos 15 meses (tetra
viral – sarampo, caxumba, ru-
béola e varicela).

BRASILEIROS

Família morta buscava
pertences no Sul do Líbano
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

A
família brasileira-liba-
nesa assassinada por
Israel no Sul do Líbano

buscava roupas e pertences na
casa onde vivia, em Bint Jbel,
quando a residência foi bom-
bardeada. Até o momento, os
corpos não foram encontrados
nos escombros da casa, que fi-
cou totalmente destruída.  

Morreram no ataque a brasi-
leira Manal Jaafar, de 47 anos; o
filho Ali Ghassan Nader, de 11
anos; e o pai do garoto, o libanês
Ghassan Nader, de 57 anos. Eles
haviam deixado a residência, às
pressas, no início da atual fase
do conflito, em 2 de março, e se
refugiado em Beirute, a capital
do país.

Com o cessar-fogo anunciado
em 16 de abril, a família decidiu
voltar para Bint Jbel a fim de pegar
mais roupas e juntar outros per-
tences, antes de voltar novamente
a Beirute. Eles haviam chegado ao
Sul do Líbano no último sábado.

Irmão mais novo de Ghassan,
o libanês-brasileiro Bilal Nader,
de 43 anos, que vive em Foz do
Iguaçu (PR), contou que ele pla-
nejava voltar no mesmo dia, mas
acabou dormindo na casa para
voltar no domingo, quando ocor-
reu o bombardeio.

“Quando teve o cessar-fogo,
muita gente voltou para casa no
amanhecer. Ele ainda esperou se-
te ou oito dias. Ele falou que ia só
juntar as coisas e voltar, só para
pegar mais roupa. Ele até estava
com o carro ligado, sabe, com o

porta-malas já carregado”, con-
tou Bilal Nader.

O impacto da bomba ainda
feriu outro filho do casal, o estu-
dante Kassam Nader, de 21
anos, que estuda computação
no Líbano. Ele recebeu alta hos-
pitalar ontem. O casal ainda ti-
nha outros dois filhos mais ve-
lhos, de 28 e 26 anos, que vivem
e trabalham no exterior.

Bilal Nader enfatizou que o ir-
mão não tinha qualquer ligação
com partido político, levando
uma vida de agricultor de olivei-
ras no Sul do Líbano, e que tinha
esperança de que a guerra fosse
acabar.

“Meu irmão é uma pessoa de
bem, não tem ligação com nada,
não apoia nenhum partido, é uma
pessoa bem reservada, bem sos-
segada. Inclusive, ele tem muitos
amigos aqui, em Foz (do Iguaçu),
no Brasil inteiro. Tem amigos no
Rio de Janeiro, em Minas Gerais,
São Paulo. Ele era bem conhecido
aqui”, contou.

Bilal Nader acrescentou que a
região onde o irmão vivia não cos-
tumava ser palco dos combates
recentes.

“As cidades mais para frente é
onde estavam acontecendo os
bombardeios, onde estão rou-
bando as casas. Ao redor da casa
dele não tinha nada, só constru-
ções civis, com população civil
normal”, explicou.

O Líbano abriga a maior co-
munidade de brasileiros no
Oriente Médio. Ao todo, 22 mil
brasileiros viviam no país em
2023, segundo dados do Ministé-

rio das Relações Exteriores
(MRE). O Brasil condenou os ata-
ques ocorridos durante a vigência
do cessar-fogo.

FAMÍLIA DO PARANÁ
A família brasileira-libanesa

viveu por mais de 15 anos no Bra-
sil, entre 1995 e 2008, onde a espo-
sa Manal Jaafar teve filhos e ad-
quiriu a nacionalidade brasileira.
O marido Ghassan só não tirou a
nacionalidade “por falta de tem-
po”, pois vivia ocupado no traba-
lho. Ele era um comerciante do
ramo dos eletroeletrônicos.

O jornalista libanês naturaliza-
do brasileiro Ali Farhat era amigo
de Ghassan e conta que ele era
uma pessoa muito culta. Forma-
do em economia, escreveu um li-
vro, em árabe, sobre a economia
mundial.

“Ele era muito ativo na comu-
nidade libanesa aqui no Brasil.
Ele trabalhava como empresário
aqui e também como intelec-
tual. Ele estava tentando fazer
alguns estudos, algumas pes-
quisas e depois ele decidiu via-
jar para o Líbano para viver com
a família dele lá”, contou Farthat
à Agência Brasil.

VIOLAÇÕES 
O suposto cessar-fogo costura-

do no Líbano vem sendo violado
por Israel. O Hezbollah, grupo po-
lítico-militar xiita, tem informado
que vai reagir às violações da frá-
gil trégua. Por outro lado, o Irã
vem pressionando que o cessar-
fogo no Oriente Médio tem que
incluir o Líbano.

De acordo com a Casa Bran-
ca, Israel poderia realizar ata-
ques contra o Hezbollah ape-
nas “em legítima defesa, a qual-
quer momento, contra ataques
planejados, iminentes ou em
curso”.

SUL DO LÍBANO
O governo israelense vinha de-

fendendo ocupar todo o Sul do Lí-
bano até o Rio Litani, a cerca de 30
quilômetros da atual fronteira en-
tre os países, dizendo que não
permitiria que a população civil
voltasse para região.

O deslocamento forçado de
população civil é considerado ou-
tro crime de guerra. No último dia
antes do cessar-fogo, Israel bom-
bardeou a última ponte que resta-
va sobre o Rio Litani, a Ponte de
Qasmiyeh, isolando a região ao
Sul do resto do país e impedindo a
conexão entre as cidades de Tiro e
Sidon.

O especialista em geopolítica
Anwar Assi afirmou à Agência
Brasil que as ações de Israel no
Sul do Líbano configuram uma
limpeza étnica para expulsar os
moradores da região e tomar es-
ses territórios.

“O objetivo principal da guerra
é a expulsão das pessoas do Sul do
Líbano. Por isso que eles destruí-
ram escolas, hospitais, prédios do
governo e todas as unidades que
poderiam dar suporte ao retorno
dos civis. Eles destruíram justa-
mente para que essas pessoas que
retornassem às suas cidades não
encontrassem nenhum tipo de
apoio”, destacou Assi.

Nota
UCRÂNIA AFIRMA TER ABATIDO 33 MIL DRONES DA
RÚSSIA EM MARÇO, UM RECORDE MENSAL

A Ucrânia usou sistemas interceptadores para derrubar mais de 33
mil drones da Rússia de vários tipos em março, um recorde mensal
desde que Moscou lançou sua invasão em grande escala há mais de
quatro anos, afirmou o ministro da Defesa ucraniano. As capacidades
ofensivas da Ucrânia melhoraram, e o ministério disse que as forças
do país mais do que dobraram o alcance de suas capacidades de

ataque em profundidade desde a invasão russa de fevereiro de 2022.
O avanço permitiu à Ucrânia atingir instalações petrolíferas russas
que fornecem receita crucial para o esforço de guerra de Moscou,
além de fábricas que abastecem as Forças Armadas russas. A Ucrânia
desenvolveu tecnologia de drones de ponta, testada em combate, que
se mostrou essencial para conter o exército da Rússia e despertou
interesse militar no mundo todo. Drones interceptores, como parte de
um sistema abrangente de defesa aérea, estão sendo procurados por
países do Oriente Médio e do Golfo em meio à guerra com o Irã.

Chanceler diz que Estados Unidos
estão sendo humilhados pelo Irã 

O chanceler da Alemanha,
Friedrich Merz, afirmou na se-
gunda-feira, que os Estados
Unidos estão sendo humilhados
no conflito com o Irã e que o go-
verno americano liderado por
Donald Trump não tem uma es-
tratégia e pode acabar repetindo
erros de guerras anteriores.

"Os americanos aparente-
mente não têm uma estratégia.
E o problema nesse tipo de con-
flito é sempre o mesmo: não
basta apenas entrar, é preciso
também sair. Vimos isso de for-
ma bastante dolorosa no Afega-

nistão, durante 20 anos. Vimos
isso no Iraque", afirmou Merz, o
líder do governo alemão.

"No momento, não consigo
perceber qual saída estratégica
os americanos estão escolhen-
do. Especialmente porque os
iranianos, aparentemente, ne-
gociam com muita habilidade -
ou, melhor dizendo, são muito
hábeis em não negociar. E fa-
zem com que os americanos via-
jem até o Paquistão para, em se-
guida, partirem de lá sem ne-
nhum resultado. Uma nação in-
teira está sendo humilhada pela

liderança iraniana, em particu-
lar pela Guarda Revolucioná-
ria", completou.

No momento, Estados Uni-
dos e Israel estão em um cessar-
fogo com o Irã. As negociações
entre as partes pouco têm avan-
çado, com pontos como a ques-
tão nuclear iraniana, o Estreito
de Ormuz e o fim dos ataques is-
raelenses no Líbano travando
um possível acordo.

Merz ressaltou que, apesar de
não estar envolvida diretamente,
a Alemanha tem sentido os im-
pactos econômicos do conflito.

"No momento, é uma situação
bastante complicada. Está nos
custando muito dinheiro. Esse
conflito, essa guerra contra o Irã,
tem impacto direto sobre a nossa
produção econômica", relatou.

O principal problema para a
Alemanha é relativo ao Estreito
de Ormuz, por onde passa cerca
de 20% da produção global de
petróleo. O Irã fechou o estreito
para a passagem de navios du-
rante o conflito e a situação se-
gue instável. O bloqueio levou a
um aumento nos preços de
energia em todo o mundo.

ALEMANHA

OUTONO: Sol com nuvens. Chuva à tarde. 
Noite mas sem chuva.

Manhã Tarde Noite
06:20 17:45

20º30º 65%
10

São Paulo/Mundo
Quarta-feira, 29 de abril de 2026

Haddad e Tebet
participam de ato dos
metalúrgicos dia 1º
GEOVANI BUCCI/AE

O pré-candidato ao governo
de São Paulo e ex-ministro da
Fazenda, Fernando Haddad
(PT), e a pré-candidata ao Sena-
do pelo Estado e ex-ministra do
Planejamento, Simone Tebet
(PSB), devem participar, nesta
sexta-feira, de ato do Dia do Tra-
balho na capital paulista, orga-
nizado pelo Sindicato dos Meta-
lúrgicos.

A também pré-candidata à
Casa Alta e ex-ministra do Meio
Ambiente, Marina Silva (Rede),
ainda não confirmou presença
no evento. O deputado federal
Paulinho da Força (Solidarieda-

de) também é esperado.
O ato terá como eixo temas

caros ao governo federal, como
a defesa da democracia e o fim
da escala 6x1. Também estão na
pauta a redução da jornada de
trabalho sem redução salarial,
críticas à pejotização, o fortaleci-
mento das negociações coleti-
vas, a ampliação do direito de
negociação para servidores pú-
blicos, além da regulamentação
do trabalho por aplicativos, da
saúde mental no trabalho e do
combate ao feminicídio.

A concentração deve aconte-
cer no bairro da Liberdade, no
centro da capital paulista. Além
das bandeiras, a programação 

Keir Starmer evita investigação sobre
nomeação de embaixador ligado a Epstein

O primeiro-ministro do Rei-
no Unido, Keir Starmer, conse-
guiu evitar ontem, a abertura de
uma investigação parlamentar
sobre a nomeação de Peter
Mandelson como embaixador
britânico em Washington, após
a Câmara dos Comuns rejeitar
por 335 votos a 223 uma moção
da oposição conservadora. Ape-
sar da vitória política, Starmer
segue sob pressão por suspeitas
de ter burlado procedimentos
na escolha do diplomata.

A moção pedia que o Comitê
de Privilégios investigasse a de-

claração de Starmer de que o de-
vido processo foi seguido na no-
meação de Mandelson. O colegia-
do tem poder para suspender par-
lamentares, incluindo o premiê, e
uma conclusão de que ele enga-
nou deliberadamente o Parla-
mento poderia levar à renúncia.

A controvérsia envolve a no-
meação de Mandelson, ex-comis-
sário de Comércio da União Euro-
peia e aliado político de Starmer,
apesar de alertas de segurança e
de sua ligação com Jeffrey Epstein,
condenado por crimes sexuais.
Mandelson foi demitido em se-

tembro, após novas revelações so-
bre a proximidade com Epstein.

Em depoimento ao Comitê
de Relações Exteriores, o ex-
chefe de gabinete de Starmer,
Morgan McSweeney, admitiu
ter cometido um "erro grave" ao
recomendar Mandelson e pediu
desculpas às vítimas de Epstein.
Ele negou, porém, ter pressiona-
do autoridades a ignorar proce-
dimentos de segurança.

Já Philip Barton, ex-principal
funcionário do Ministério das
Relações Exteriores, afirmou
que houve pressão para acelerar

a confirmação da nomeação,
embora tenha negado pressão
por um resultado específico. Se-
gundo ele, Starmer foi informa-
do sobre os riscos e os aceitou.

A líder conservadora, Kemi
Badenoch, afirmou que "clara-
mente" o devido processo não
foi seguido e classificou a no-
meação de um "risco à seguran-
ça nacional" como uma falha
grave de governo. Starmer cha-
mou a iniciativa da oposição de
"manobra" para prejudicar o
Partido Trabalhista antes das
eleições locais de 7 de maio. 

REINO UNIDO

DIA DO TRABALHO

STF manda SP indenizar
fotógrafo que ficou 
cego após ação da PM
ANDRE RICHTER/ABRASIL

A Primeira Turma do Su-
premo Tribunal Federal (STF)
decidiu ontem determinar
que o estado de São Paulo de-
ve indenizar o fotojornalista
Sérgio Andrade Silva pelo feri-
mento que deixou o profissio-
nal cego do olho esquerdo.  

Em 2013, Silva foi atingido
por uma bala de borracha du-
rante um ato de protesto con-
tra o aumento da tarifa de
transporte público, na Aveni-
da Paulista, em São Paulo. Ele
foi atingido por policiais en-
quanto fazia a cobertura jor-
nalística do protesto.

O caso chegou ao Supremo
por meio de um recurso proto-
colado pela defesa de Sérgio
Silva para derrubar as deci-
sões de primeira e segunda
instâncias da Justiça de São
Paulo, que rejeitaram o pedi-
do de indenização.

Por unanimidade, os minis-
tros entenderam que a res-

ponsabilidade do estado deve
ser reconhecida, ainda que a
perícia do caso não tenha con-
cluído que a lesão do fotógrafo
ocorreu por disparo de bala de
borracha.

Durante o julgamento, a
ministra Cármen Lúcia afir-
mou que a perícia inconclusi-
va não exime o Estado de suas
responsabilidades.

"Ele estava trabalhando, es-
tava ali cumprindo a função
dele. Então, é abordado de
maneira gravosa, com sérias
consequências", comentou.

O placar unânime também
contou com os votos dos mi-
nistros Flávio Dino, Cristiano
Zanin e Alexandre de Moraes. 

Com a decisão, o estado de
São Paulo deverá pagar danos
morais e materiais ao fotógrafo. 

A defesa solicitou o direito à
pensão mensal vitalícia e o pa-
gamento de R$ 100 mil reais
por danos morais.  O valor fi-
nal ainda será calculado pela
Justiça.

VIOLÊNCIA
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